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Expansão Agrícola no Brasil e a  
Participação da Soja: 20 anos1

Rogério Edivaldo Freitas2 e Marco Aurélio Alves de Mendonça3

Resumo: Este artigo teve por objetivo detectar o sentido de expansão da área 
de produção da agricultura brasileira no período de 1994 a 2013, bem como a 
participação da cultura da soja neste fenômeno. Empregaram-se dados da 
pesquisa de Produção Agrícola Municipal (PAM), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), quanto às mesorregiões brasileiras. Indicadores 
de crescimento e procedimentos de análise de grupamentos foram utilizados 
para identificar semelhanças em aumento de área agrícola entre as mesorregiões 
brasileiras. Ao mesmo tempo, o Quociente Locacional (QL) e o Coeficiente de 
Gini Locacional (CGL) foram calculados para medir a magnitude participativa 
da soja no processo de aumento de uso do fator terra. Os resultados evidenciam 
a dinâmica de expansão de área agrícola pela rota Centro Noroeste do País, com 
projeções na direção dos trechos ocidentais e sul da região Norte. Quanto à soja, 
houve a proeminência da leguminosa na rota de expansão do uso do solo para 
fins agrícolas.
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Abstract: The article tried to map the inherent differences stemming from the growth in 
production area for Brazilian agriculture during the period 1994-2013 within the context 
of Brazilian mesoregions as well soybeans share in this process. The study employed 
data from the Brazilian Institute of Geography and Statistics. Cluster Analysis and two 
increasing indicators were used to identify similarities among the Brazilian agricultural 
mesoregions, and Locational Quotients and Gini Locational Coefficients were calculated 
to measure the soybean participative amount in such phenomenon. Results highlight 
a frontier agricultural area in the central-northwest of Brazil. Concerning the soybean 
results expose its prominent share in the detected growth of used area for agricultural ends.
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1.	 Introdução

O aumento da produção de alimentos é uma 
das principais questões a ocupar o centro das 
preocupações no século XXI. As projeções da 
Organização das Nações Unidas (UN, 2013) sina-
lizam para uma população global de 9,5 bilhões 
de pessoas em 2050 e para aumentos na demanda 
mundial de alimentos, aumentos estes asso-
ciados a maiores rendas per capita e à crescente 
taxa de urbanização em especial nos países em 
desenvolvimento.

Ao mesmo tempo, nações como Rússia, 
Estados Unidos, Argentina, Austrália, Canadá e 
os membros da União Europeia já não mais detêm 
espaço facilmente aproveitável para expansão de 
área agrícola em condições técnicas e/ou econo-
micamente viáveis.

No caso brasileiro, é conhecido o processo de 
expansão agrícola que se originou do Sul e aden-
trou áreas do Cerrado. Hoje se argumenta que o 
fenômeno se espraia pelos estados de Maranhão, 
Tocantins, Piauí e Bahia, com reflexos em ocupa-
ção de área da própria região Norte do País, onde 
Pará, Amazonas e Tocantins têm experimen-
tado recentemente aumento do preço de terras 
(GASQUES, BOTELHO e BASTOS, 2015), uma 
consequência da própria dinâmica de ocupação 
de novas áreas.

Embora haja impactos ambientais neste pro-
cesso (SAUER e LEITE, 2012), particularmente no 

tocante à expansão da soja e aos preços e apro-
priação de terra por estrangeiros no Brasil, outros 
analistas (SPAROVEK et al., 2016) argumentam 
que o fenômeno da expansão de área agrícola 
pode contemplar uma base comum de interesses 
entre agricultores e conservacionistas.

Destarte, o estudo objetiva diagnosticar os 
núcleos de expansão de área agrícola no Brasil ao 
longo do intervalo de 20 anos entre 1994 e 2013. 
Adicionalmente, busca-se mensurar a participa-
ção do plantio de soja neste processo.

Escolheu-se aprofundar a análise com o caso 
da soja por ser um produto de reconhecida com-
petitividade internacional para o Brasil (SOUZA 
et al., 2012) e de marcante importância nas expor-
tações agropecuárias (ESPIRITO SANTO, LIMA 
e SOUZA, 2012; ALMEIDA, SELEME e NETO, 
2013; FREITAS, 2014). Ademais, é fato reconhe-
cido a grande participação do farelo de soja no 
arraçoamento de aves e suínos, com impactos nos 
preços internos de carnes e lácteos.

Isto posto, a seção 2 foi reservada à apresenta-
ção dos dados e ao detalhamento metodológico. 
Já os itens 3 e 4 destinam-se à discussão dos resul-
tados e às considerações finais, respectivamente.

2.	 Metodologia e fonte de dados

O estudo utilizou dados de valor da produ-
ção (R$) e de área de produção (ha) da Produção 
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Agrícola Municipal (PAM) disponibilizados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
(2015) de 1994 a 2013, em nível de mesorregiões, 
e obtidos junto ao Sistema IBGE de Recuperação 
Automática (Sidra) do mesmo órgão.

Este período contempla uma vantagem sig-
nificativa que é a de englobar períodos produti-
vos realizados sob a égide de uma única moeda 
interna, o Real (R$), fundamental para mitigar 
inúmeros problemas oriundos da instabilidade 
monetária de períodos precedentes a 1994. Quanto 
à opção pelas mesorregiões, representa uma alter-
nativa de parcimônia, podendo-se aprofundar 
a investigação, a critério ou necessidade, para o 
nível de áreas geográficas mais desagregadas.4

Dois procedimentos foram empregados para 
medir e detectar as mesorregiões brasileiras com 
crescimento diferenciado em termos de expansão 
da área agrícola.

Em primeiro lugar, foram calculados os per-
centuais de média de crescimento da área agrícola 
para cada uma das 137 mesorregiões brasileiras. 
Na equação (1) mensurou-se a taxa de cresci-
mento da área agrícola pela mesorregião i no ano 
t, com base em 1994:

/I C 19,li t
t

T

94= ^ h/      t = 1995, ..., T	 (1)

Como controle adicional por conta do efeito 
das intempéries climáticas sobre a produção agrí-
cola e de modo a ter um indicador de curto prazo 
recente, desdobrou-se o indicador anterior no 
indicador (2), de modo a contemplar exclusiva-
mente o quinquênio5 2008-2013 frente ao ano-
-base 1994.

4.	 Optou-se pelas mesorregiões por se tratar de uma aná-
lise ainda agregada, objetivo do trabalho dos autores nesta 
etapa. Os autores reconhecem como uma limitação do 
estudo. Inclusive, em diversas reuniões do Levantamento 
Sistemático da Produção Agrícola (LSPA), que produz os 
dados finais da PAM, esta é uma dificuldade reconhecida em 
face da não existência de Censos Agropecuários em menores 
intervalos temporais. Todavia, a partir do presente trabalho 
torna-se possível realizar procedimentos mais finos.

5.	 O período de cinco anos foi usado em função de uma 
sugestão feita em seminário na Escola Superior de 
Agricultura “Luiz de Queiróz” (Esalq/USP) por ocasião da 
apresentação de versão preliminar do estudo.

/I C 52 94,i t
t

T

= ^ h/      t = 2008, ..., 2013	 (2)

Para avaliar a expansão das áreas estudadas, 
utilizou-se a técnica estatística de análise de gru-
pamentos. Este procedimento tem como obje-
tivo dividir elementos da amostra em grupos de 
forma que os elementos pertencentes a um grupo 
sejam similares entre si com respeito às variáveis 
(características) que neles foram medidas e os ele-
mentos em grupos diferentes sejam heterogê-
neos com relação às características priorizadas.

Uma questão-chave refere-se ao critério a ser 
utilizado para se decidir em que medida dois ele-
mentos do conjunto de dados podem ser con-
siderados semelhantes ou não. Logo, torna-se 
necessário empregar medidas ou variáveis que 
descrevam similaridade entre elementos amos-
trais de acordo com os atributos que neles foram 
mensurados.

Neste trabalho foi considerada a distân-
cia euclidiana6, que, entre dois elementos, 1 e k, 
é definida em função dos vetores de variáveis 
X associadas a cada um dos elementos, expres-
sando-se como na equação (3):

,d X X X X X X

X X

/

/

k k k
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p
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h
6

=
@

G/
	 (3)

em que:
p: número de variáveis (características) de cada 
elemento;
k: número de elementos.

Conforme Pereira (2001), essa análise pode 
ser estendida do espaço bidimensional para um 
espaço multidimensional para o caso de n dife-
rentes medidas (características) X do objeto de 
estudo porque a distância entre dois pontos sem-
pre será linear e passível de visualização num 
plano. Tal distância terá uma unidade de medida 

6.	 Há vários métodos aglomerativos, tipificados de acordo 
com o critério usado para definir as distâncias entre gru-
pos como o método do vizinho mais próximo, centróide 
etc. Aqui, utilizou-se a distância média que é consolidada 
na literatura de clusters.
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abstrata e, por isso, não será medida na escala de 
nenhuma das variáreis sob análise.

Em termos operacionais, para o caso da 
expansão de área agrícola nas mesorregiões bra-
sileiras, de pronto citam-se três variáveis-chave 
de avaliação. Em primeiro lugar, a área plantada 
(ou Área Destinada à Colheita, ADC), que corres-
ponde à intenção de colheita do produtor na hipó-
tese virtual de nenhuma perda de área durante 
as operações de plantio, manejo e colheita. Em 
segundo lugar, o Valor Bruto da Produção (VBP), 
que corresponde à receita bruta da atividade em 
unidades monetárias, o que incentiva em maior 
ou menor grau a ocupação e os tratos culturais 
de novas áreas. E, por fim, mas não menos rele-
vante, a Perda de área (P), equivalente à expres-
são abaixo:

P = A.D.C – A.C.      t = 1994, ..., T	 (4)

em que:
A.D.C.: área destinada à colheita em hectares;
A.C.: área colhida em hectares.

A área destinada à colheita é representada 
como uma função dos preços de mercado dos 
produtos agrícolas, dos preços dos respectivos 
insumos e das condições tecnológicas de ope-
ração. Já a área colhida é uma função das mes-
mas variáveis da área destinada à colheita e de 
variáveis randômicas como incidência de pragas 
e condições climáticas durante as operações a 
campo.

Portanto, pode-se dizer que a perda de área 
(função da área colhida) também é uma variável 
randômica. Além disso, é razoável observar uma 
maior incidência de perda de área nas regiões de 
expansão agrícola recente, porque há um período 
necessário de adaptação dos solos ultimamente 
ocupados durante o incremento de uso de área.

É sabido que as variáveis climáticas, de qua-
lidade de solo e também de manejo como con-
trole de pragas, que não estão sob pleno controle 
do produtor e que afetam o nível de área colhida 
impactam diretamente o nível de perdas verifi-
cado no momento das safras.

O procedimento de cálculo foi dividido em 
duas etapas. Inicialmente, o método hierárquico 

aglomerativo foi utilizado na análise dos dados 
para tentar indicar uma quantidade de agrupa-
mentos que melhor se adequasse ao universo 
das mesorregiões.7 Nele, cada elemento inicia-
-se representando um grupo e, a cada passo, um 
grupo ou elemento é ligado a outro de acordo 
com sua similaridade até o último passo, em que 
é formado um grupo único com todos os ele-
mentos que apresentem similaridade para aquela 
característica mensurada.

Em segundo plano, após a análise ano a ano, 
construiu-se uma tabela com os resultados dos tes-
tes pseudo T e pseudo F8 que indicam o número 
de agrupamentos com maior ganho de informa-
ção. Os cálculos foram realizados com a utilização 
das variáveis em taxas de crescimento (área), em 
nível (área e perda de área) e normalizadas (área, 
perda de área e valor bruto da produção).

Num segundo nível de abordagem metodo-
lógica foram utilizados o Quociente Locacional 
(QL) e o Coeficiente de Gini Locacional (CGL) 
com vistas a mensurar a participação do plantio 
de soja neste processo.

Tomando-se o caso da variável área agrícola, 
a definição do QL é a seguinte9:

QLij = (Sij / Si*) / (A*j / A**)	 (5)

Em que:
Sij = área com soja na mesorregião j.
Si* = área com soja em todas as mesorregiões.
A*j = área agrícola na mesorregião j.
A** = área agrícola em todas as mesorregiões.
(Sij / Si*) = participação da área com soja na 
mesorregião j na área com soja em todas as 
mesorregiões. Ou seja, a importância relativa da 
mesorregião j na área com soja;

7.	 Aqui utilizou-se uma medida arbitrária, mas coerente, que 
foi a média da quantidade (arredondada para mais) de 
clusters indicada pela análise visual dos gráficos dos testes 
pseudo-T e pseudo-F. Assim, por exemplo, caso para 1994 
o primeiro teste tenha indicado 4 e o segundo 1, a quanti-
dade escolhida seria 3.

8.	 Essa medida é consagrada nesta metodologia (MINGOTI, 
2005; SAS, 2015a).

9.	 Baseado em Haddad (1989), que desenvolve uma discus-
são sobre o quociente locacional.
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Figura 1. Área de concentração originária do CGL
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Fonte: Elaboração própria com base em Krugman (1991) e Suzigan et al. (2003).

(A*j / A**) = participação da área agrícola na mesor-
região j na área agrícola em todas as mesorregiões. 
Ou, ainda, a importância relativa da mesorregião 
j na área agrícola em todas as mesorregiões.

O QL indicará se a importância relativa da 
mesorregião é maior para a soja do que para o 
conjunto das lavouras (permanentes e temporá-
rias). Calculados os QL, pode-se calcular o CGL. 
O Coeficiente é útil para analisar a concentra-
ção espacial da leguminosa em uma área geográ-
fica, ou seja, aferir se a soja está se especializando 
numa determinada base geográfica.

Ao trabalhar com grandes regiões, o primeiro 
passo é ordená-las por ordem decrescente do QL 
a partir de uma variável de escolha (área com soja, 
por exemplo). Então, se constrói uma curva de 
localização para a lavoura de interesse, definidos 
os pontos geradores da curva da seguinte forma:

•	 As coordenadas de y (Y) são dadas pelas 
porcentagens acumuladas da variável base 
em uma lavoura de interesse (soja), pelas 
mesorregiões;

•	 As coordenadas de x (X) são porcentagens 
acumuladas dessa mesma variável para 
todas as lavouras (temporária e perma-
nente), pelas mesorregiões.

Em ambos os casos, a ordem de entrada dos 
dados é referida pelo ordenamento decrescente 

do QL. No caso hipotético da análise de cinco 
mesorregiões, a curva final contemplaria cinco 
pontos, como na Figura 1.

O CGL é a razão entre a área dada por β 
(acima) e a área do triângulo ABC, referido por 
uma reta de 45º entre os eixos. Por essa constru-
ção e com base na Figura 1, observa-se que:

CGL = (β / 0,5) = 2.β	 (6)

No limite, o CGL = 1 porque o máximo valor 
de β é dado por 0 ≤ β ≤ 0,5.

Conforme Suzigan et al. (2003) quanto mais 
próximo de 1 (um), mais concentrada territorial-
mente a lavoura sob análise, e vice-versa. No caso 
de um país de dimensões continentais como o 
Brasil, o CGL tenderá a ser relativamente baixo 
por conta do vasto espaço territorial devido a 
cada uma de suas mesorregiões.10

Tal procedimento fora utilizado no estudo de 
Freitas, Mendonça e Lopes (2011) e investigou 
as áreas de fronteira agrícola. Também com esta 
temática, Carvalho, Laureto e Pena (2015) inves-

10.	Duas observações de Krugman (1991) são oportunas. 
Primeiramente, os critérios de classificação dos órgãos de 
estatísticas são, em alguma medida, arbitrários e condi-
cionam o resultado obtido. Estas classificações nem sem-
pre acompanham o dinamismo típico de produções em 
expansão. Em segundo lugar, delimitações administrati-
vas não necessariamente correspondem aos limites que 
captam a ocorrência de fenômenos econômicos.
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tigaram o desempenho de produtividade agrícola 
por microrregião brasileira, no conceito de produ-
tividade total dos fatores. Em sua análise, os auto-
res mapearam dois períodos distintos (1990-2000, 
2001-2012) e concluíram que as culturas de soja, 
milho, café e algodão obtiveram melhores resulta-
dos entre 1990-2000 na comparação com o segundo 
subperíodo, enquanto cana-de-açúcar e mandioca 
apresentaram estagnação nos dois momentos.

O QL e o CGL são uma abordagem metodo-
lógica de localização devida inicialmente a Isard 
(1960). Posteriormente, Isserman (1977) apresen-
tou fundamentação teórica para o uso de quo-
cientes locacionais na estimativa regional de 
impactos econômicos. O autor sugeriu algumas 
modificações para melhorar a precisão de mul-
tiplicador econômico e concluiu que o QL pode 
ser uma ferramenta útil de planejamento, supe-
rando, assim, críticas de alguns autores quanto a 
uma suposta falta de acurácia do instrumento.

Desde então, tem sido tradicionalmente 
empregado em estudos de desenvolvimento 
regional. Krugman (1991) aplicara esta ferramenta 
para avaliar diferenças no perfil de concentração 
da indústria no caso dos Estados Unidos, detec-
tando ritmos distintos de crescimento por perfil 
da indústria daquele país.

Já Audretsch e Feldman (1996) testaram a 
importância da proximidade geográfica para 
a ocorrência de efeitos de transbordamento 
(spillovers). A evidência empírica sugere que, até 
mesmo após controlar o grau de concentração da 
produção, a atividade inovativa tende a se aglo-
merar mais em firmas onde os spillovers perfazem 
um papel decisivo.

Na linha do estudo de Krugman (1991), outros 
trabalhos (BERTINELLI e DECROP, 2005; VAN 
DEN HEUVEL, DE LANGEN e FRANSOO, 2011) 
também empregaram o CGL para avaliações de 
localização e ressaltaram a relativamente simples 
implementação e demanda de dados do método.

Por outro lado, Freitas e Alves (2006) empre-
garam o CGL para avaliar possível concentração 
recente dos serviços prestados à agropecuária no 
Centro-Oeste brasileiro, hipótese empiricamente 
rejeitada a partir de dados da Pesquisa Anual de 

Serviços (PAS) do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).

No caso de Dalmás, Staduto e Willers (2007), 
os autores identificaram uma concentração da 
atividade produtiva de abate de frangos no Oeste 
Paranaense, de modo a reunir elementos para 
definir esta mesorregião como um cluster em tal 
atividade.

Já Suzigan et al. (2003) haviam usado este pro-
cedimento para delimitar sistemas locais de pro-
dução, com aplicação ilustrativa à indústria de 
calçados do estado de São Paulo e destacando os 
subsistemas de produção de Franca, Birigui e Jaú.

Este instrumental também foi usado em outras 
investigações além da agricultura como, por 
exemplo, identificação de grupamentos indus-
triais (REZENDE e DINIZ, 2013; BITENCOURT e 
GUIMARÃES, 2012), co-concentrações tecnológi-
cas (ZITTA et al., 1999) e identificação de concen-
trações de setores de alta tecnologia (DEVEREUX, 
GRIFFITH e SIMPSON, 2004).

3.	 Resultados

Esta seção está dividida em duas partes. A 
primeira é dedicada a apresentar o fenômeno do 
crescimento de área de uso agrícola no Brasil entre 
1994 e 2013. Já a segunda etapa da seção busca 
medir como a soja participou neste processo.

3.1.	 Crescimento de  
área de uso agrícola no Brasil

O crescimento médio anual de área destinada 
à colheita entre os anos de 1994 a 2013 foi da ordem 
de 1,76% a.a. Conquanto tenham sido observados 
anos de recuo, a tendência foi de crescimento defi-
nido para a área agrícola no Brasil. Este percentual 
de longo prazo (duas décadas) está ligeiramente 
abaixo do crescimento anual médio de curto prazo 
(2008-2013), que foi da ordem de 2,05% a.a., sinali-
zando possível fôlego recente do fenômeno.

Tendo em vista a sazonalidade natural de 
produção agrícola e, por conseguinte, as possí-
veis reduções de uso de fatores em anos especí-
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Tabela 1. Área destinada à colheita no Brasil e crescimento entre os anos 1994-2013

Ano Área destinada à colheita (Hectares) Crescimento t/t-1

1994 52.815.030 -
1995 51.853.110 -1,82%
1996 46.821.814 -9,70%
1997 48.302.405 3,16%
1998 48.509.074 0,43%
1999 50.700.694 4,52%
2000 51.819.125 2,21%
2001 51.637.167 -0,35%
2002 54.511.629 5,57%
2003 58.460.983 7,24%
2004 63.036.966 7,83%
2005 64.319.313 2,03%
2006 62.563.908 -2,73%
2007 62.338.730 -0,36%
2008 65.527.804 5,12%
2009 65.721.594 0,30%
2010 65.374.591 -0,53%
2011 68.158.023 4,26%
2012 69.196.172 1,52%
2013 72.434.134 4,68%

Média de 1994-2008 1,65%
Média de 2008-2013 2,05%
Média de 1994-2013 1,76%

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da PAM do IBGE.

ficos, os dados da Tabela 1 ilustram um gradativo 
aumento de uso do fator terra no caso brasileiro 
entre 1994 e 2013.

Uma observação deve ser registrada neste 
ponto. Também em relação à taxa de crescimento 
optou-se por uma solução de parcimônia com o 
uso da média aritmética de crescimento entre os 
anos observados, opção que pode ser sofisticada.11

Para níveis mais agregados, a ocorrência do 
registro de valores nulos para as variáveis de 
área agrícola é raro. Em níveis mais desagrega-
dos, como microrregiões por cultura específica 
(em especial para as culturas de mercado interno, 
como feijão e borracha, por exemplo), reconhece-
-se que o uso da taxa geométrica de crescimento 
pode ser uma opção superior ao uso da média 

11.	A título de comparação, a taxa geométrica de crescimento 
da área destinada à colheita no Brasil foi da ordem de 1,55% 
a.a. entre 1994 e 2008; 2,02% a.a. entre 2008 e 2013; e 1,68% 
a.a. entre 1994 e 2013. Em regra, representam uma suaviza-
ção do crescimento dos dados e seu uso pode ser substan-
cialmente válido em desagregações para culturas de mer-
cado doméstico, item para agenda de investigação futura. 

aritmética de crescimento entre os anos, em espe-
cial na comparação entre um grande número de 
culturas de consumo prioritariamente doméstico.

O uso da mesorregião num primeiro ins-
tante também se ampara em Briant, Combes e 
Lafourcade (2010), segundo os quais níveis mais 
desagregados de informação tendem a resultar 
em maior número de áreas sem registro de infor-
mação. Devereux, Griffith e Simpson (2004) apre-
sentam estratégias quando da presença de áreas 
sem registro de informação em investigação com 
níveis regionais mais desagregados. Segundo 
estes autores, pode-se calcular o CGL apenas com 
as regiões nas quais há registro de informação ou 
empregar o valor zero para as áreas onde a infor-
mação não tem registro.12

12.	Embora não se aplique imediatamente ao presente estudo 
devido à grande abrangência geográfica da soja pelas 
mesorregiões brasileiras, é intenção dos autores aplicar 
este procedimento quando da extensão deste trabalho de 
modo a incluir safras típicas de mercado interno e outras 
variáveis (receita, emprego e quantidade produzida) para 
cada cultura.
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Tabela 2. Número de grupamentos de mesorregiões agrícolas no Brasil, 1994-2013

Período
Variáveis em nível (N) Variáveis em taxa de crescimento (T) Variáveis normalizadas (NO)

Pseudo-F Pseudo-T Média Pseudo-F Pseudo-T Média Pseudo-F Pseudo-T Média
1994 3 2 2,5 - - - 3 2 2,5
1995 3 2 2,5 5 3 4,0 5 4 4,5
1996 4 3 3,5 6 4 5,0 4 3 3,5
1997 4 3 3,5 5 5 5,0 4 3 3,5
1998 3 2 2,5 3 2 2,5 5 3 4,0
1999 3 2 2,5 5 5 5,0 5 4 4,5
2000 4 5 4,5 5 4 4,5 3 2 2,5
2001 4 6 5,0 4 3 3,5 4 3 3,5
2002 4 5 4,5 4 3 3,5 5 4 4,5
2003 6 4 5,0 3 5 4,0 3 2 2,5
2004 6 4 5,0 3 2 2,5 3 5 4,0
2005 4 5 4,5 5 4 4,5 5 3 4,0
2006 3 2 2,5 5 3 4,0 3 2 2,5
2007 3 2 2,5 3 2 2,5 4 3 3,5
2008 4 3 3,5 4 2 3,0 3 2 2,5
2009 4 5 4,5 3 2 2,5 4 2 3,0
2010 4 5 4,5 4 3 3,5 5 2 3,5
2011 4 5 4,5 3 2 2,5 3 2 2,5
2012 4 3 3,5 3 2 2,5 3 2 2,5
2013 4 3 3,5 3 2 2,5 6 5 5,5

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da PAM do IBGE.

Neste diapasão, conforme Reveiu e Dardala 
(2011), a seleção de um tipo específico de método 
depende do tipo de relação que se pretende iden-
tificar entre os indivíduos de um conjunto de 
dados. Para estes mesmos autores, o CGL é uma 
das opções recomendadas para determinar se um 
setor ou atividade está concentrado geografica-
mente em escala nacional.

Dado o objetivo inicial aqui delimitado, o 
CGL e o QL se enquadram como candidatos ini-
ciais naturais justamente por conta da natureza 
acessível dos dados em regra demandados, do 
caráter direto de seus cálculos e da interpreta-
ção prática de seus resultados. Ademais, o uso 
da mesorregião como base territorial de análise 
não impede que análises posteriores investiguem 
níveis mais desagregados territorialmente.

Isto posto, foram filtradas para análise apenas 
as mesorregiões que apresentaram indicadores (1) 
e (2) da metodologia acima da respectiva média 
nacional, vale dizer, I1 maior que 11,74% e I2 maior 
que 29,09%. Destarte, dentre as 137 mesorregiões 
brasileiras, 42 atenderam aos dois critérios.

Já nos procedimentos de análise de grupa-
mentos obteve-se um máximo de seis grupa-
mentos consoante os testes Pseudo T e Pseudo F 
efetuados. Os resultados estão ilustrados na Tabela 
2, dados gerados com base em SAS (2015b, 2015c).

Selecionadas as 42 mesorregiões, à medida que 
os valores sugeridos pelos testes limitaram em até 
seis grupamentos homogêneos entre si, os mes-
mos foram categorizados de acordo com o cresci-
mento participativo de cada mesorregião entre os 
anos extremos da série (1994 e 2013) disponível, 
de modo a que as mesorregiões fossem agrupa-
das com base no ganho de participação dentro de 
intervalo de tempo disponível para avaliação.

Elas foram subdivididas em: i) aquelas que 
mais do que dobraram a participação na área 
agrícola brasileira (Área 1); ii) as que aumentaram 
entre 1 e 2 vezes (Área 2); iii) as que aumentaram 
entre 0,5 e 1 vez (Área 3); iv) as que aumentaram 
até 0,5 vez (Área 4); e v) aquelas que experimenta-
ram pequeno recuo participativo no cotejo entre 
os anos-limite da série (Área 5). A Área 6 seria 
composta pelas mesorregiões não selecionadas.
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Tabela 3. Participação das mesorregiões selecionadas na área agrícola em 1994 e 2013

Part.% 1994 (A) Part.% 2013 (B) C=(B/A)-1

Norte do Amapá – AP 0,001% 0,011% 6,60

Área 1

Oriental do Tocantins – TO 0,126% 0,630% 4,00

Sul do Amapá – AP 0,006% 0,027% 3,32

Norte Mato-grossense – MT 3,092% 11,573% 2,74

Sul Maranhense – MA 0,292% 1,033% 2,54

Nordeste Mato-grossense – MT 0,689% 2,305% 2,35

Sul Amazonense – AM 0,019% 0,057% 2,04

Extremo Oeste Baiano – BA 1,211% 2,537% 1,10

Área 2Vale do Juruá – AC 0,033% 0,067% 1,06

Leste Goiano – GO 0,571% 1,152% 1,02

Sudoeste de Mato Grosso do Sul – MS 2,146% 4,134% 0,93

Área 3

Sudoeste Piauiense – PI 0,655% 1,235% 0,89

Presidente Prudente – SP 0,503% 0,898% 0,78

Sudeste Mato-grossense – MT 1,834% 3,038% 0,66

Noroeste Paranaense – PR 0,676% 1,113% 0,65

Sul Goiano – GO 3,585% 5,766% 0,61

Centro-Sul Mato-grossense – MT 0,167% 0,267% 0,60

Araçatuba – SP 0,543% 0,846% 0,56

Norte de Roraima – RR 0,037% 0,057% 0,53

Centro Amazonense – AM 0,106% 0,155% 0,46

Área 4

Noroeste de Minas – MG 0,821% 1,192% 0,45

Centro Ocidental Rio-grandense – RS 0,904% 1,264% 0,40

Centro Norte de Mato Grosso do Sul – MS 0,782% 1,081% 0,38

Sudoeste Mato-grossense – MT 0,340% 0,459% 0,35

Nordeste Rio-grandense – RS 0,612% 0,791% 0,29

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba – MG 2,189% 2,828% 0,29

Centro Oriental Paranaense – PR 0,998% 1,279% 0,28

Bauru – SP 0,953% 1,213% 0,27

Sudoeste Amazonense – AM 0,021% 0,027% 0,27

Marília – SP 0,163% 0,205% 0,26

Sul de Roraima – RR 0,024% 0,029% 0,23

Baixo Amazonas – PA 0,241% 0,294% 0,22

Sudoeste Rio-grandense – RS 1,179% 1,427% 0,21

São José do Rio Preto – SP 1,388% 1,669% 0,20

Distrito Federal – DF 0,159% 0,189% 0,19

Norte Pioneiro Paranaense – PR 1,308% 1,478% 0,13

Itapetininga – SP 0,674% 0,720% 0,07

Sudeste Paranaense – PR 0,833% 0,885% 0,06

Madeira-Guaporé – RO 0,072% 0,075% 0,04

Norte Central Paranaense – PR 2,446% 2,518% 0,03

Centro Ocidental Paranaense – PR 1,607% 1,599% -0,01
Área 5

Nordeste Baiano – BA 1,027% 0,874% -0,15

Subgrupo I1 e I2 35,032% 58,998% 0,68

Total Brasil 100% 100%

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da PAM do IBGE.
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mesorregião – pode subestimar a diferença entre 
o ritmo de expansão das novas áreas do Centro
‑Oeste e as do Norte em comparação com as áreas 
tradicionais e consolidadas do Sul e de São Paulo 
e Minas Gerais.

3.2.	 Cultura da soja na expansão  
de área agrícola brasileira

Enquanto o crescimento médio anual de área 
agrícola no Brasil (todas as culturas agrícolas) foi 
da ordem de 1,76% a.a., no caso da soja este valor 
foi de 5,06% a.a. Ao mesmo tempo, o crescimento 
médio anual de área agrícola entre 2008 e 2013 foi 
ainda mais expressivo, de 5,68% a.a, contra 2,05% 
para o caso geral. Os dados da Tabela 4 sintetizam 
o crescimento de área agrícola de soja no Brasil 
entre os anos de 1994 a 201315.

Tomando-se as 42 mesorregiões identificadas 
no subitem precedente, calculou-se a participa-
ção das mesmas na área de soja e na área para o 
total das lavouras. Os resultados, de acordo com 
os dados da Figura 3, mostram que as mesor-
regiões identificadas foram concentradoras do 
total de solo para uso agrícola no caso geral da 
lavoura, saindo de 35% em 1994 para 59% em 
2013. Ao mesmo tempo, esta concentração foi 
também marcante no caso da leguminosa, dado 
que as mesorregiões mapeadas passaram a res-
ponder por 73% da área de soja no País em 2013, 
contra 58% em 1994.

Embora esteja ocorrendo uma expansão da 
área empregada com a cultura da soja, Bruce e 
Carriquiry (2010), em análise que dividira o Brasil 
em seis áreas de produção agrícola, já haviam 
detectado que variações na área cultivada não 
produzem queda na produtividade da legumi-
nosa. Este processo possivelmente associa-se ao 
grau de tecnificação e padronização para o cul-
tivo da soja. Sob este aspecto, desde os anos da 

lavouras e um acréscimo nos preços de áreas com pas-
tagens, que são em seguida convertidas em novas áreas 
abertas para o cultivo da soja, além do algodão.

15.	Em termos da taxa geométrica de crescimento de área 
para soja obtiveram-se os valores de 4,46% a.a. entre 1994 
e 2008; 5,63% a.a. entre 2008 e 2013 e 4,76% a.a. entre 1994 
e 2013.

Em linha com tal procedimento13, os dados 
da Tabela 3 informam uma hierarquia de expan-
são da área agrícola entre as mesorregiões sele-
cionadas, conforme os critérios acima delineados 
e referidos na metodologia.

Na Tabela 3, o valor 4,0 verificado para a 
mesorregião oriental de Tocantins denota que sua 
participação na área agrícola em 2013 era 5,0 vezes 
a sua participação no ano-base de análise, 1994. 
Raciocínio análogo aplica-se a todos os valores 
registrados na coluna C.

Observa-se que predomina uma dinâmica 
de expansão de área agrícola pela rota Centro 
Noroeste do País com projeções relativamente 
bem definidas na direção dos trechos ocidentais 
e meridionais da região Norte. Além disso, existe 
um subeixo definido de incrementos de áreas, com 
base nas mesorregiões do nordeste mato-gros-
sense, norte mato-grossense, sul amazonense, e 
Vale do Juruá, de modo a atingir novamente um 
dinamismo expressivo no estado do Amapá que se 
configura como fronteira em expansão.

Outra observação refere-se a ganhos de área 
entre as regiões Nordeste e Norte, com núcleo 
nas mesorregiões de oriental de Tocantins, sul 
maranhense, sudoeste piauiense e extremo oeste 
baiano; e também trechos com ritmo intermediá-
rio de expansão de área no norte do PR, oeste pau-
lista, cercanias do DF (GO), e centro sul de MS.

Estes comentários estão ilustrados na Figura 2.
Uma limitação do estudo que deve ficar ano-

tada é que em mesorregiões de menor área total 
e com pequena área agrícola em 1994, como no 
caso do Amapá, partiu-se de uma base de com-
paração relativamente menor do que no caso de 
mesorregiões maiores, a exemplo daquelas do 
Centro-Oeste e dos estados de MA, TO, PI e BA.

Outra ressalva necessária liga-se ao fato 
de que a não inclusão de variáveis de preço da 
terra e de produto14 – não disponíveis para cada 

13.	Tal medida pode ser refinada futuramente por meio da 
ponderação (inversa) do valor obtido, conforme a base de 
comparação seja maior ou menor para cada área, o que 
pode ser útil para níveis mais desagregados geografica-
mente, como microrregião ou município.

14.	Nesta tônica, de acordo com Leite e Wesz (2010), houve 
variações no preço de compra e venda das áreas com 
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Tabela 4. Área destinada à colheita de soja e crescimento entre os anos, 1994-2013

Ano Área destinada à colheita (Hectares de soja) Crescimentot/t-1

1994 11.544.577 -

1995 11.702.919 1,37%

1996 10.356.156 -11,51%

1997 11.508.120 11,12%

1998 13.319.749 15,74%

1999 13.069.793 -1,88%

2000 13.693.677 4,77%

2001 13.988.351 2,15%

2002 16.376.035 17,07%

2003 18.527.544 13,14%

2004 21.601.340 16,59%

2005 23.426.756 8,45%

2006 22.082.666 -5,74%

2007 20.571.393 -6,84%

2008 21.252.721 3,31%

2009 21.761.782 2,40%

2010 23.339.094 7,25%

2011 24.032.410 2,97%

2012 25.090.559 4,40%

2013 27.948.605 11,39%

Média de 1994-2008 4,84%

Média de 2008-2013 5,68%

Média de 1994-2013 5,06%

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da PAM do IBGE.

Figura 3. Participação das mesorregiões identificadas na área de soja e na área total das lavouras
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década de 1970 o Centro-Oeste já era a região 
do País em que a produtividade total dos fatores 
crescia mais rapidamente (HELFAND e LEVINE, 
2004).

No que pertine ao CGL, os dados mostram 
que a expansão de área agrícola com o perfil das 
42 mesorregiões identificadas foi mais concen-
trada no sentido da soja do que no sentido do 
conjunto das lavouras temporárias16. Isto é, este 
perfil de expansão de área agrícola tem sido soja 
concentrado particularmente quando se avalia 
o CGL médio para a lavoura temporária (0,043) 
contra o CGL médio para a soja (0,295).

Sobre o parágrafo anterior, há que se observar 
os dados da Tabela 5, a seguir.

Em particular acerca do papel declinante ou 
estabilizado da soja nas áreas selecionadas pós 
2009, outro lado do fenômeno é dado pela obser-
vação da participação da soja na área total de 
lavouras temporárias nas mesorregiões não sele-
cionadas. Esta informação está representada na 
Figura 4, a seguir.

Nota-se que nas mesorregiões não selecio-
nadas a soja expandiu-se no total de áreas ocu-
padas pelas lavouras temporárias. Este dado, 
aliado às informações da Tabela 5, sugere que 
um desdobramento necessário deste estudo 
seria compreender melhor o papel das lavouras 
permanentes nas mesorregiões de área agrícola 
estabilizada.

Outro dado que caracteriza o papel da soja 
na dinâmica de expansão das mesorregiões 
selecionadas é o fato de haver um Quociente 
Locacional (QL) de tendência declinante para 
as demais mesorregiões (não selecionadas), con-
forme a Figura 5, a seguir. Ou seja, considerando-
-se o peso das mesorregiões não selecionadas na 
expansão de área agrícola da soja.

Também há um arrefecimento do fenômeno 
a partir de 2009, somado à baixa variabilidade do 

16.	Grupo de lavouras que inclui a soja, além de abacaxi, algo-
dão herbáceo, alho, amendoim, arroz, aveia, batata-doce, 
batata-inglesa, cana-de-açúcar, cebola, centeio, cevada, 
ervilha, fava, feijão, fumo, juta, linho, malva, mamona, 
mandioca, melancia, melão, milho, rami, sorgo graní-
fero, tomate e trigo. Portanto, não contabiliza as lavouras 
permanentes.

indicador quando comparado à média da série 
(0,601), o que pode significar que a expansão de 
área nas mesorregiões selecionadas esteja sendo 
menos concentrado na leguminosa especifica-
mente após 2009, hipótese que somente novos 
dados permitirão avaliar melhor.

No que tange à soja, segundo Sauer e Leite 
(2012), a área ocupada pela expansão da legu-
minosa em direção aos Cerrados e à Amazônia 
tem sido obtida às custas do desmatamento. 
Este raciocínio é esposado por Ferreira e Coelho 
(2015), especificamente no que se refere aos esta-
dos da Amazônia Legal.

Ao mesmo tempo, cumpre lembrar que 
67% da soja nacional é escoada por rodovias 
(ALMEIDA, SELEME e NETO, 2013), e como há 
indicadores de que este quadro é parte de uma 
perda de 13% de cada safra de soja (NAVES, 2009 
apud ALMEIDA, SELEME e NETO, 2013), a con-
tinuidade de expansão da fronteira agrícola com 
ênfase na leguminosa deve ser repensada não 
só em termos do desmatamento eventualmente 
associado, mas também quanto à operacionali-
zação de estratégias alternativas de transporte 
interno do grão.

Igualmente, é preciso registrar que parte da 
soja produzida no País é usada no arraçoamento 
de animais e convertida em carnes e lácteos para 
os mercados domésticos inclusive.17 Consoante 
Fernandes et al. (2012), que estudaram o estado 
de GO, a parte da soja que se destina à produção 
do biodiesel representa apenas 20% do grão.

Embora estudos como Câmara et al. (2015) 
avaliem que o Brasil tem condições de conciliar a 
preservação ambiental e redução de emissões de 
gases de efeito estufa com seu papel de grande 
produtor de alimentos, em certa medida este 
ainda é um debate em aberto.

17.	Uma sinalização importante está em Pinto e Sparovek 
(2015), em que os autores projetam para o período 2014 a 
2020 a produção de proteína e energia devidas à agricul-
tura e à pecuária, concluindo que o valor de produção da 
agricultura é relativamente pequeno face a sua produção 
de proteína e de energia, donde o mercado não refletiria 
adequadamente a funcionalidade, eficiência e impacto 
diferenciados entre pecuária e agricultura.
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Tabela 5. CGL para a soja e CGL para a lavoura temporária

Ano CGL soja CGL lavoura temporária
1994 0,301 0,026
1995 0,321 0,028
1996 0,292 0,030
1997 0,283 0,033
1998 0,296 0,038
1999 0,293 0,038
2000 0,306 0,039
2001 0,318 0,041
2002 0,320 0,042
2003 0,317 0,041
2004 0,300 0,041
2005 0,296 0,117
2006 0,317 0,044
2007 0,293 0,043
2008 0,298 0,043
2009 0,299 0,048
2010 0,279 0,045
2011 0,277 0,043
2012 0,253 0,044
2013 0,234 0,043

Média 0,295 0,043

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da PAM do IBGE.

Figura 4. Participação da área de soja na área total de lavouras temporárias nas  
mesorregiões não selecionadas
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Figura 5. Quociente Locacional das mesorregiões não selecionadas para a soja
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Média 1994-2013 = 0,601

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da PAM do IBGE.

O que se deve reter é que a expansão da pro-
dução de grãos guarda possível impacto indireto 
no espaço disponível à produção de itens alimen-
tares domésticos componentes da cesta de con-
sumo alimentar local.

Neste quesito, trabalho recente (SPAROVEK 
et al., 2016) mostra que ganhos de eficiência são 
uma questão importante para os produtores de 
menor porte e nível de renda. Assim, investiga-
ções adicionais ainda são necessárias, sobretudo 
em maiores desagregações territoriais (municí-
pio, por exemplo), que é justamente uma limita-
ção do presente trabalho.

Evidente que tais impactos no caso da expan-
são da soja não se restringem à competição por 
fatores agrícolas. Um caso clássico é o do muni-
cípio de Sorriso (MT) (BRUM, DALFOVO e 
AZUAGA, 2009), onde fica claro que a comuni-
dade local, por um lado, tem se beneficiado do 
crescimento econômico acelerado oriundo da 
expansão da fronteira agrícola, mas, por outro 
lado, se depara também com um nível maior de 
degradação ambiental, em detrimento das gera-
ções futuras.

Isto posto, algumas ponderações acerca dos 
instrumentos aqui usados devem ser colocadas. 
Na linha do trabalho de Crocco et al. (2006), o QL 

deve ser tomado com cautela, visto que a inter-
pretação de seu resultado deve levar em conta as 
características da economia em tela. Os autores, 
com razão, pontuam que o indicador apresenta 
resultados mais adequados em áreas com estru-
tura produtiva mais diversificada. Por outro lado, 
a própria simplicidade na operacionalização do 
QL e do CGL devem ser entendidas como uma 
limitação. Ferramentas complementares elabora-
das para níveis mais desagregados de informa-
ção (municípios ou microrregiões, por exemplo) 
devem ser implementadas em versões posterio-
res desta análise.

Um prolongamento deste estudo seria avaliar 
o indicador da soja comparativamente ao indi-
cador para outras culturas temporárias. Mutatis 
mutandis, o milho seria um candidato imediato 
dada a reconhecida rotação de culturas no caso 
da sojicultora, além da vinculação milho-soja 
para o arraçoamento de aves e suínos seja para 
fins de exportação ou de suprimento interno.

Outra extensão necessária é aquela suge-
rida em Ruan e Zhang (2014), em que os auto-
res calcularam o CGL baseado em três variáveis 
(receita, emprego e produção total) no contexto 
da mudança de localização geográfica dos seto-
res industriais na China. Aqui, Lu, Flegg e Deng 
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(2011) também alertam para a limitação do CGL 
em captar a concentração de atividade em indús-
trias em que a localização da sede industrial 
tem impacto na alocação de receitas e despesas 
das filiais, mesmo que situadas em outra base 
geográfica.18

Nesta linha, Helfand, Moreira e Figueiredo 
(2011) utilizaram índices para denotar a quali-
dade do solo em características tidas como rele-
vantes e contemplaram variáveis de temperatura 
e precipitação, fertilidade do solo, drenagem, 
resistência à erosão, potencial para mecanização 
e capacidade de enraizamento, a partir dos traba-
lhos do Prof. Gerd Sparovek (Esalq/USP).

Fica proposta uma extensão futura do caso da 
soja de modo a contemplar estas variáveis adicio-
nais. Esta inclusão de novas variáveis de análise 
da leguminosa pode se beneficiar igualmente de 
indicadores de concentração, conforme a propo-
sição de Crocco et al. (2006) ou de Van Den Heuvel 
et al. (2014).

Os exercícios sugeridos ampliariam a visão 
acerca de como tem se realizado a expansão da 
fronteira agrícola brasileira e da distribuição de 
área, produção, emprego e receita entre as prin-
cipais culturas temporárias, podendo-se ampliar 
tais simulações ao caso das culturas permanentes.

4.	 Considerações finais

São grandes os desafios do século XXI no que 
tange à produção de alimentos. Nesta temática, o 
Brasil é um dos poucos países ainda capazes de 
expandir sua área de agricultura, mesmo consi-
derando-se os inescapáveis requisitos de manejo 
ambiental.

Os resultados deste estudo mostram que, na 
expansão agrícola brasileira, está bem definida 
uma rota Centro Noroeste de ocupação de novos 
espaços. Neste movimento ressaltam-se trechos 

18.	Este é um detalhe significativo caso se deseje aprofundar 
a análise para o efeito da expansão da fronteira agrícola 
sobre a localização dos provedores de insumos e dos 
modais logísticos de escoamento da safra e/ou de seus 
processados.

ocidentais da região Norte em associação com 
mesorregiões de oriental do Tocantins, sul mara-
nhense e extremo oeste baiano e a ocupação de 
novas áreas no segmento sul da região Norte, em 
zonas de transição que estão centradas nas mesor-
regiões do norte e nordeste mato-grossenses.

Igualmente destacável é a intensificação de 
uso agrícola no norte do PR, oeste paulista, arre-
dores do DF e centro-sul de MS. É possível que 
muitas áreas estejam sendo ocupadas mais inten-
samente por conta de incentivos econômicos e/ou 
de rearranjos produtivos locais que escapam ao 
fôlego do presente texto, o que pode representar 
futura agenda de investigações.

Identificada tal base de expansão de uso de 
área agrícola, procurou-se medir a participação 
da soja neste processo. Neste aspecto, os resul-
tados do trabalho sinalizam para um perfil de 
expansão de área agrícola concentrado pela legu-
minosa, ainda que com menor intensidade a par-
tir de 2009. Somente uma série mais extensa de 
dados poderá responder se o fenômeno se inten-
sifica ou tende ao enfraquecimento.

Dada a rota de expansão de área agrícola no 
Brasil e a participação da soja neste fenômeno, os 
investimentos em transporte intermodal (rodovia/
ferrovia/hidrovia) tornam-se necessários para miti-
gar os elevados custos logísticos internos de trans-
porte e também de chegada aos portos brasileiros.

Extensões posteriores deste estudo podem 
beneficiar-se do uso da taxa geométrica de cres-
cimento anual combinada com análises em níveis 
territoriais mais desagregados. Ademais, as áreas 
de maior crescimento verificado podem tam-
bém vir a ser ponderadas inversamente pela sua 
base de comparação, no intuito de suavizar o 
crescimento de regiões com área agrícola muito 
pequena no período base.

Análises futuras deverão incluir variáveis de 
explicação, como dados de deficiência hídrica, 
proporção de áreas irrigadas, qualidade das ter-
ras, características de infraestrutura e variáveis de 
políticas de crédito. Na mesma direção, também 
é válido analisar as condições de clima e solo, por 
meio de proxies representativas de aptidão agrí-
cola das terras, por exemplo.
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É intenção dos autores que os resultados aqui 
obtidos sejam base atualizável para estudos pos-
teriores com o friso de mapear as outras culturas 
agrícolas representativas nas mesorregiões aqui 
selecionadas. Estudos adicionais teriam no milho 
e no algodão candidatos naturais, além da com-
paração entre os grupos de lavouras permanente 
e temporária e do uso de indicadores de concen-
tração mais sofisticados, consoante descrito no 
estudo.

Por fim, uma outra frente seria a análise dos 
padrões de produtividade das diversas culturas 
nas áreas de fronteira e nas áreas já estabilizadas, 
vez que há indícios de que as ondas de avanço no 
uso do solo não são homogêneas em produtivi-
dade se comparadas às regiões com ciclos já esta-
belecidos nas respectivas culturas agrícolas.
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